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RESUMO
Em nossos dias já se reconhece que as drogas constituem um problema de saúde 
pública,  porém diante da complexidade do problema pode-se ver  que as drogas 
atingem diversas áreas como a  sociologia,  economia,  segurança  pública,  dentre 
outras.  Por  maiores  que tenham sido  as  iniciativas  de combate  e prevenção as 
drogas, as mesmas não tem encontrado resultados positivos diante da gravidade e 
complexidade  do  problema,  que  acaba  por  trazer  outros  como  acessórios,  um 
destes  é  o  crescimento  da  criminalidade.  Partindo  de  tais  considerações  este 
trabalho objetiva principalmente  investigar a existência da relação entre o uso de 
drogas  e  a  criminalidade,  de  forma  específica  na  cidade  de  Sousa/PB.   Para 
responder a esse questionamento utilizou-se o método hipotético-dedutivo, enquanto 
método de abordagem, ondepartiu-se da hipótese de que as drogas influenciam nos 
índices  de  criminalidade  em Sousa/PB,  e  por  meio  da  interferência  dedutiva  se 
buscará  comprovar  a  referida  hipótese.  Os  métodos  de  procedimento  utilizados 
foram o observacional, o comparativo e o estatístico, cuja utilização dos mesmos se 
deu respectivamente pela análise de inquéritos policiais, em especial as denúncias 
elaboradas pelo Ministério Público do Estado da Paraíba sediadona Comarca de 
Sousa/PB,  comparando-os,  e  por  fim  construindo  estatísticas  dos  índices  de 
criminalidade no local da pesquisa.
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ABSTRACT
Nowadays already recognize that drugs are a public health problem, but given the 
complexity of the problem can be seen that the drugs target different areas such as 
sociology, economics, public safety, among others. Great as have been initiatives to 
combat and prevent the drugs, they have not found positive results on the severity 
and complexity of the problem, which ultimately bring others as accessories, one of 
these is the growth of crime. Starting from these considerations this work aims mainly 
to  investigate  the  existence  of  the  relationship  between  drug  use  and  crime, 
specifically in the city of Sousa/PB. To answer this question we used the hypothetical-
deductive method, as a method of approach, which broke the hypothesis that drugs 
affect  crime  rates  in  Sousa/PB,  and  by  means  of  deductive  interference  will  be 
sought  to  prove that  hypothesis.  Methods of  procedure used were observational, 
comparative and statistical whose use of them took respectively the analysis of police 
investigations,  in  particular  the  complaints  compiled by the  Public  Ministry  of  the 
State of  Paraíba headquartered in  Comarca de Sousa/PB,  comparing  them,  and 
finally building statistics of crime rates in the research site. 
Keywords: Drugs; Criminality; Public Health.
*Recebido em 22/02/2015 e aceito para publicação em 20/03/2015.
INTRODUÇÃO
A sociedade  avança  e  com ela  os  problemas,  entre  eles  a  criminalidade, 
questão de segurança pública,  e o uso de drogas,  questão de saúde pública.  A 
criminalidade é crescente em todo o país e junta-se a ela o consumo e o tráfico de 
drogas, por mais que existam leis, como o Código Penal e a Lei 11.343/06 (Lei de 
Drogas), e políticas públicas de combate e prevenção, o Estado não tem conseguido 
resultados positivos quanto à resolução desses problemas. Em Sousa, cidade de 
médio porte, com uma população de 65.803 habitantes (BRASIL, 2010), localizada 
no  interior  do  Estado  da  Paraíba,  tais  circunstâncias  não  são  diferentes, 
constantemente ocorrem crimes,  e  muitas vezes o uso das drogas é a principal 
causa.
Baseado em tais fatos o presente trabalho, oriundo de ação extensionista do 
Projeto de Extensão “Aplicação dos Direitos e Garantias Fundamentais”, apresenta 
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como objetivo principal investigar a existência da relação entre o uso de drogas e a 
criminalidade na cidade de Sousa/PB, e como objetivos específicos pretende-se: 
examinar em quais crimes está mais frequente a presença de drogas; traçar o perfil  
do criminoso sob a perspectiva do gênero, idade e reincidência criminal; analisar a 
psicofarmacologia da droga; verificar a presença do concurso material e de pessoas 
nos crimes analisados. 
Para  tanto,  visando  atingir  os  objetivos  acima  expostos,  se  fará  uso  do 
método  hipotético-dedutivo,  enquanto  método  de  abordagem,  pois  se  partirá  da 
hipótese de que as drogas influenciam nos índices de criminalidade em Sousa/PB, e 
por  meio  da interferência  dedutiva  se  buscará  comprovar  a  referida  hipótese.  E 
como métodos de procedimento serão utilizados o observacional, o comparativo e o 
estatístico,  cuja  utilização dos mesmos se  dará respectivamente pela  análise de 
inquéritos  policiais,  em especial  as denúncias  elaboradas pelo Ministério  Público 
Estadual  da  Paraíba  da  Comarca  de  Sousa/PB,  comparando-os,  e  por  fim 
construindo estatísticas dos índices de criminalidade no local de estudo.
ASPECTOS GERAIS SOBRE A CRIMINALIDADE
Para facilitar o estudo do tema é necessário compreender o que vem a ser a 
criminalidade, suas consequências, bem como o que vem a ser crime, entre outros 
aspectos. E definindo a criminalidade, Cravo (2009),afirma que “CRIMINALIDADE é 
um fenômeno jurídico; é tudo que diz respeito ao crime e ao criminoso, sendo a 
CRIMINOLOGIA a ciência que estuda este fenômeno” (grifos do autor).
Sabendo o que é a criminalidade, e partindo do entendimento que o criminoso 
é aquele que pratica o crime, veja-se, pois, o que viria a ser crime. Greco (2011, p.  
140) define o crime sob aspecto formal e material, assim, tem-se que “sob o aspecto 
formal, crime seria toda conduta que atentasse, que colidisse frontalmente contra a 
lei  penal  editada  pelo  Estado.  Considerando-se  o  seu  aspecto 
material,conceituamos co crime como aquela conduta que viola os bens jurídicos 
mas importantes”.
Por sua vez, Toledo (1994, p. 80) defende um conceito analítico de crime, haja 
vista que o mesmo analisa as características ou elementos que compõem o ilícito 
penal, assim, afirma o referido autor que:
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Substancialmente, o crime é um fato humano que lesa ou expõe a 
perigo bens jurídicos (jurídicos-penais) protegidos. Essa definição é, 
porém, insuficiente para a dogmática penal, que necessita de outra 
mais analítica,  apta a pôr à mostra os aspectos essenciais  ou os 
elementos  estruturais  do  conceito  de  crime.  E  dentre  as  várias 
definições  analíticas  que  têm  sido  propostas  por  importantes 
penalistas, parece-nos mais aceitável a que considera as três notas 
fundamentais do fato-crime, a saber: ação típica (tipicidade), ilícita ou 
antijurídica  (ilicitude)  e  culpável  (culpabilidade).  O  crime,  nessa 
concepção que adotamos, é, pois, ação típica, lícita e culpável.
 Numa visão sobre as consequências e prejuízos causados pela criminalidade 
afirma Vergara (2002) que:
O país  perde  muito  com isso.  Só  por  causa dos  assassinatos,  o 
homem brasileiro vive um ano e poucos meses a menos, em média. 
Se esse homem vive no Rio de Janeiro, o  prejuízo é ainda maior: 
quase  três  anos  a  menos.  As  mulheres  também  não  passam 
incólumes. Na cidade de São Paulo, em 2001, o assassinato foi, pela 
primeira vez, a principal causa de mortes de mulheres, ultrapassando 
os números de mortes por doenças cerebrovasculares e Aids.O total 
das perdas causadas pela criminalidade é incalculável – como medir 
o  valor  de  uma  vida  para  os  familiares  de  uma  vítima  de 
assassinato? –, mas, de um ponto de vista puramente monetário, um 
cálculo feito pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) dá 
uma idéia do impacto financeiro do  crime no  Brasil. Segundo essa 
estimativa,  que  leva  em  conta  prejuízos  materiais,  tratamentos 
médicos e horas de trabalho perdidas, o crime rouba cerca de 10% 
do PIB nacional, o que dá mais de 100 bilhões de reais por ano. Nos 
Estados Unidos, que está longe de ser um país pacífico e ordeiro, a 
porção da riqueza que escoa pelo ralo do crime é bem menor: 4%.
Percebe-se  desde  já  que  a  criminalidade  é  um  problema  de  segurança 
pública, de maneira direta ou indireta afetatoda a sociedade, percebe-se também 
que tal fenômeno jurídico atinge de forma diversa, variando de local para local e de 
área para área. 
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A discussão sobre a criminalidade faz com que se criem várias teorias de 
suas causas, muitas delas baseadas em preconceitos e falsas premissas. A primeira 
teoria é a de que todo criminoso é vítima da sociedade,onde é confundida a pobreza 
com o crime. A respeito da citada teoria afirma Santos (2009, p. 34):
Para  alguns  a  causa  do  crime  é  somente  a  pobreza,  ou  seus 
aspectos ou anexos, como a injustiça social e a má distribuição de 
renda. Conforme essa ideia é arrastado pelo crime quem é vitimizado 
pela  sociedade  injusta,  que  lhe  retira  qualquer  perspectiva  de 
sobrevida digna por um caminho honesto. O crime então não é uma 
escolha livre, mas a única opção.
 Outra teoria existente é a de que todo criminoso é um degenerado, tal teoria 
se divide em duas, tendo que uma parte dos adeptos dessa teoria acreditam ser o 
criminoso um predestinado ao crime onde não existe uma solução para ele sendo 
visto como um doente de uma doença incurável. Outra parte dos adeptos dessa 
teoria afirmam que o crime é um fado, portanto não há como reprovar o criminoso,  
porque o crime é o seu destino inexorável.
Uma  outra  teoria  afirma  que  a  “culpa”  é  da  Justiça4,  apontando  o  mal 
funcionamento  desta  como a  única  responsável  pela  explosão  da  criminalidade. 
Atrelado a essa teoria está a de que a lei penal é benevolente, o que não pode ser 
considerado, tendo em vista que as penas cominadas em abstrato para os crimes 
são de modo geral muito severas, tendo em vista a missão do Direito Penal, sobre 
esta Liszt (2006, p. 98) ensina que “se a missão do direito é a tutela de interesses 
humanos,  a missão especial do direito penal é a reforçada proteção de interesses, 
que  principalmente  a  merecem  e  dela  precisam,  por  meio  da  cominação  e  da 
execução da pena como mal infligido ao criminoso”.  Ressalte-se que a lei  penal 
pode ser diferenciada das demais devido a existência de uma pena (ZAFFARONI, 
2001, p. 202).
Sobre a pena, Marques (1999, p 135) leciona que 
4  Aqui entende-se Justiça como todos que compõem o Poder Judiciário – Juiz,  Promotor, 
Advogado, Polícia,  dentre  outros.  Como ensina Montoro (2008, p.  162):  “Por  extensão a palavra 
justiça é também empregada para designar o Poder Judiciário e seus órgãos, incumbidos de dar  
solução justa aos casos que lhe são submetidos. É esse do vocábulo quando falamos em recorrer à 
“Justiça”.
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O Estado pune porque houve uma conduta humana reprovável que 
atentou contra os valores primordiais e básicos da convivência social. 
As  sanções  extrapenais  não  insuficientes,  em  tal  caso,  para  a 
reparação do mal  praticado e por  isso o  Estado reage com mais 
energia e maior rigor, para impor ao delinqüente a pena merecida.
Por fim,  mais uma teoria baseada em verdades infundadas,  é aquela que 
afirma ser o Brasil o país da impunidade, sobre essa teoria afirma Santos (2006, p. 
43) que:
Não existe nenhuma impunidade para a grande maioria dos clientes 
da Justiça criminal: pobres, de cor ou mestiços, analfabetos ou semi-
alfabetizados,  desempregados  ou  subempregados,  autores  de 
crimes  patrimoniais.  As  cadeias  estão  todas  cheias,  todas 
superlotadas.  E  quase  todos  os  seus  habitantes  se  encaixam no 
perfil acima. Para esses a impunidade é um sonho: a punição é dura 
e certa.
Então se percebe que as teorias populares5 não se fundamentam em nenhum 
fato jurídico, mas sim em ideias que são preconcebidas ou manipuladas pela mídia 
que muitas vezes distorce a verdade criando “realidades”  inexistentes e por  seu 
poder de persuasão, faz com que se criem vários adeptos.  
Por sua vez, as teorias científicas sobre as causas da criminalidade estão 
baseadas na ordem social,  econômica e cultural.  As causas de criminalidade de 
ordem social consistem naquelas oriundas do desenvolvimento da sociedade, tais 
como: os impactos causados pela urbanização sem planejamento,  o êxodo rural  
queprovoca um aumento nos índices de criminalidade. Sobre esses fatores afirma 
Santos (2009, p. 64): 
Deslocada  do  seu  lugar  de  origem  para  viver  em  condições 
geralmente sub-humanas,  em guetos  miseráveis  e  superpovoados 
ao redor  das grandes metrópoles,  a  massa migrante engrossa as 
estatísticas  do  crime,  especialmente  dos  crimes  violentos.  São 
protagonistas  dos  homicídios  e  servem,  ao  mesmo  tempo,  de 
exercito barato e de reféns para o crime organizado.
5  Entenda-se o termo “populares” como leigos da Ciência Jurídica.
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Quanto às causas de criminalidade de ordem econômica, dois fatores são 
observados, quais sejam: os pobres adentram no mundo do crime por acreditarem 
que  não  tem  nada  a  perder,  já  os  ricos  cometem  crimes  por  acreditarem  na 
impunidade da Justiça, fazendo com que eles sintam-se livres de qualquer controle 
estatal. Ressalte-se que “o desemprego, os baixos salários, o alto custo de vida e a 
desigualdade absurda na distribuição de renda tornam o caminho do crime o mais 
fácil” (SANTOS, 2009, p. 69).
Dentre às causas de ordem cultural, a principal é a da indiferença perante a 
lei,  onde apesar  de existir  inúmeras condutas consideradas ilícitas as quais  são 
atribuídas penas, pessoas insistem em praticar tais condutas, sem nenhum receio 
ou temor da pena que possivelmente lhe será imposta. 
Além desta causa existe a influência dos meios de comunicação social, em 
especial  a  TV,  que  muitas  vezes  vai  formando  a  personalidade  em especial  de 
crianças e adolescentes apresentando falsos valores relacionados à violência, crime, 
erotismo, dentre outros cujo impacto é sentido nos índices de criminalidade. Varella 
(2002) promoveu diversas pesquisas quanto à relação entre a violência na TV e 
comportamento agressivo, onde o ficou claro como resultado a existência da relação 
entre  a  exposição  de  crianças  a  violência  na  mídia  e  o  desenvolvimento  de 
comportamentos agressivos posteriores.
Quando  trata-se  de  uma  questão  relacionada  ao  gênero  as  causas  de 
criminalidade  diversificam devido  ao  aspecto  subjetivo  que  envolve  a  mente  da 
mulher e do homem, posto que Lopez (1947, p.59) informa que “do ponto de vista 
criminológico,  os  motivos  que  impelem  o  homem  ao  delito  costumam  ser  mais 
pragmáticos ou de imediata utilidade do que os da mulher; além do mais, não há 
dúvida de que a violência é mais utilizada pelo homem e a astúcia pela mulher”.  
Seguindo a mesma linha de raciocínio Von Hentig (1948, p. 128) entende que “Si la 
naturaleza equipó al hombre con un poderoso aparato muscular, ofereció a la mujer 
um sistema nervioso más resistente y una mayor inviolabilidad”6.
6 Tradução nossa: Se a natureza deu ao homem um poderoso aparato muscular, ofereceu a 
mulher um sistema nervoso mais resistente e uma maior inviolabilidade.
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A  PSICOFARMACOLOGIA:  OS  DIVERSOS  TIPOS  DE  DROGAS  E  SEUS 
EFEITOS
A psicofarmacologia é uma ciência que estuda os comportamentos individuais 
sob  a  ação  de  substâncias  psicoativas,  abarcando  verdades  gerais  ou  leis  de 
conhecimentos amplos desenvolvidos e testados por meio de métodos científicos, 
estudando assim os fármacos utilizados nas diversas patologias psíquicas, assim 
como  a  sua  atuação  no  sistema  nervoso  central  daqueles  que  fazem  uso  dos 
mesmos. 
Tem-se,  pois  a  psicofarmacologia  como  uma  Ciência  que  passa  a  tratar 
diretamente  a  relação  entre  o  uso  de  drogas  e  suas  alterações  psíquicas  nos 
usuários,  onde  se  pode  citar,  de  acordo  com  Comar  (2010)  algumas  áreas  de 
atuação, tais como: a variação de humor, a cognição (processos de aquisição de 
conhecimento), seu comportamento e variações tanto na vertente social como na 
familiar  e  afetiva,  a  afetação  direta  na  personalidade,  entre  outros  mecanismos 
psíquicos e físicos elencados pela OMS (Organização Mundial da Saúde).
Porém, ela não se restringe a analisar apenas essa relação, mas também 
passa  a  elencar  e  classificar  os  medicamentos  psicoativos,  que  podem  ser  de 
produção natural (como plantas e animais) ou artificial (produzido e sintetizado em 
laboratórios), assim como o seu efeito, classificando as drogas em alucinógenas, 
estimulantes  e  depressoras,  podendo  gerar  tanto  sensações  boas  como  ruins, 
elencadas dentre as drogas lícitas quanto às ilícitas.
Nessa  classificação  pode-se  destacar  os  diversos  tipos  de  drogas, 
substâncias  estas  que  ainda  podem  receber  outras  denominações,  tais  como: 
psicotrópicas, neurotrópicas, psicoativas e frenotrópicas. Divididas com base no seu 
modo de alterar a atividade mental, tem-se: a)as que aumentam a atividade mental  
(excitando), que também podem ser chamadas de estimulantes, fazendo com que o 
cérebro  funcione  de  forma mais  acelerada,  destas  substâncias  podemos citar  a 
cafeína, o tabaco, a anfetamina, a cocaína e o crack; b) as que inversamente as 
excitantes (deprimindo),  diminuem a atividade mental, chamadas de depressoras, 
diminuindo a atenção e a concentração, como a capacidade intelectual, fazendo com 
que o cérebro funcione de forma lenta, destas substâncias tem-se os ansiolíticos 
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(tranquilizantes), o álcool, alguns inalantes (cola), e narcóticos (morfina, heroína); 
c)as que provocam uma ação perturbadora no psiquismo, drogas estas que alteram 
a percepção do usuário, comumente chamadas de substâncias alucinógenas que 
provocam distúrbios no funcionamento do cérebro, fazendo com que ele passe a 
trabalhar de forma desordenada, numa espécie de delírio, como exemplo tem-se o 
LSD, o ecstasy e a maconha.
Cabe ressaltar que a entrada para o mundo das drogas muitas vezes constituí 
um caminho sem volta, pois a dependência chega a ser tão grande que torna-se 
uma “prisão perpétua” para o usuário, é interessante verificar os ensinamentos de 
Carnelutti  (2005, p.75) que ao tratar do cárcere perpétuo afirma que este é uma 
“reclusão que dura por toda a vida: no cárcere perpétuo a porta da cadeia não se 
abre a não ser para deixar passar o cadáver”, realizando uma analogia quanto a 
questão das drogas, por vezes o dependente só abandona o vício com a morte, pois 
esta o impossibilita de continuar  a utilizar as substâncias psicoativas.
Aparentemente, um leigo ou iniciante no assunto pode achar que todas as 
drogas  são  iguais  e  que  consequentemente  todas  fazem  mal  igualmente, 
imaginando assim que haveria pouca necessidade de se analisar a classificação das 
drogas e sua reação no usuário.Porém, com o surgimento das ciências que estudam 
essa área, em especial a psicofarmacologia, percebeu-se a grande utilidade de se 
estudar  as  drogas  e  suas  reações,  como modo de  desenvolver  tanto  dosagens 
adequadas para um futuro tratamento,  sem que a abstinência brusca seja muito 
traumática para o usuário. 
Como também no ato de desenvolver um melhor tratamento ao saber lidar 
com cada tipo de usuário na medida de suas peculiaridades, pois os que se utilizam 
de psicótico tem ações diferentes daqueles que fazem uso de depressores, onde a 
abordagem deve ser diferente, se moldando a necessidade de cada usuário, tanto 
físico como psicologicamente, é ai  que surge a psicofarmacologia ajudando e se 
mostrando como mais uma ferramenta na sociedade atual que lida constantemente 
com medicamentos e substancias psicoativas em suas diversas variáveis e motivos. 
AS DROGAS E A SUA RELAÇÃO COM A CRIMINALIDADE
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Na criminalidade urbana atual tem-se duas vertentes principais de autores na 
relação das drogas com a criminalidade: o usuário e o traficante, existindo, pois o 
traficante-usuário,  como também o só  traficante  ou  só  usuário.  Onde  o  sistema 
carcerário  brasileiro  é preenchido em grande parte  por  pessoas que de maneira 
direta ou indireta tem envolvimento com drogas ilícitas, traficantes ou usuários (181 
NARCODENÚNCIA, 2010). 
Na própria organização interna do trafico o “cargo” de chefia geralmente só é 
concedido àqueles que são apenas traficantes, pois dentro de seu sistema de venda 
e trafico de drogas já se sabe do efeito devastador que pode acarretar em ter um 
viciado como comandante, se tornando inviável até aos próprios bandidos ter um 
usuário que não consegue se governar, deixando se mover apenas pelos efeitos das 
drogas, pondo em risco até a “eficiência” do próprio ato de traficar. E mesmo dentro 
dessa organização não se vê mais uma distinção tão acentuada como antes entre 
homens e mulheres, cada vez mais aumenta o numero de usuárias e traficantes do 
sexo feminino.
Na Lei nº. 11.343, de 23 de agosto de 2006, referente ao Sistema Nacional de 
Políticas  Públicas  sobre  Drogas,  percebe-se  que  o  legislador  no  Título  IV(Da 
Repressão à produção não autorizadae ao tráfico ilícito de drogas) teve o cuidado de 
abordar e também penalizar o ato de traficar de forma até bem ampla, ao prever em 
seu art. 33 que:
Art.  33.   Importar,  exportar,  remeter,  preparar,  produzir,  fabricar, 
adquirir,  vender,  expor  à  venda,  oferecer,  ter  em  depósito, 
transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a 
consumo  ou  fornecer  drogas,  ainda  que  gratuitamente,  sem 
autorização  ou  em  desacordo  com  determinação  legal  ou 
regulamentar:
Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 
(quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.
O traficante em si passa a ser a veia principal que se inicia o crime, mas não 
é ele quem domina o alto índice de criminalidade, apesar de dar o ponta pé inicial. 
Aqueles que detêm de forma direta ou indireta o alto  nível  de criminalidade em 
várias tipologias de crime geralmente são os usuários-dependentes, pois os delitos 
são gerados por pessoas que estão sob o efeito de substâncias tóxicas ou pratica-os 
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com o  intuito  de  conseguir  dinheiro  para  a  compra  e  o  consumo das  mesmas. 
Aumentando  assim  o  nível  de  crimes  que  gerem  dinheiro  para  os  infratores 
relacionado diretamente com furtos ou roubos, podendo-se citar  ainda sequestro, 
extorsão, homicídio, porte ilegal de armas, tráfico, dentre outros crimes em que o 
dinheiro  obtido  de  forma  ilícita  será  utilizado  em  sua  quase  totalidade  para  a 
aquisição de drogas para seu consumo.
Por  isso  dentre  usuários  e  traficantes  pode-sedestacar,  de  acordo  com o 
relatório anual  2003: A Evolução do Fenômeno da Droga na União Européia e na 
Noruega,onde as drogas estão direta ou indiretamente interligadas com o mundo do 
crime, por abranger delitos penais por infração a legislação em matéria de drogas, 
onde destacar-se:  a)  os  delitos  cometidos sob a  influência  de  drogas ilícitas;  b) 
delitos  cometidos  por  consumidores  para  alimentarem o  vício  (sobretudo  delitos 
relacionados com compra e venda); c) os delitos sistêmicos cometidos no âmbito do 
funcionamento dos mercados ilícitos.
Sobre a relação das drogas (licitas  ou  ilícitas)  com o desenvolvimento da 
criminalidadeSantos  (2009,  p.  83)  afirma  que  “a  experiência  cotidiana  no  fórum 
criminal  mostra  que  são  raríssimos  os  casos  de  crimes  violentos,  homicídios 
especialmente,  sem  que  o  agente  estivesse  sob  a  influência  do  álcool”.   Mais 
adiante assevera referido autor que “também o abuso de drogas está relacionado 
intimamente com muitos outros crimes: viciados furtam e roubam para sustentar o 
vício. A disputa por território e a cobrança de dívidas do tráfico responderem por um 
grande número de mortes” (SANTOS, 2009, p. 84).
AS DROGAS E A CRIMINALIDADE NA CIDADE DE SOUSA/PB
Para analisar a influência das drogas na criminalidade local, fez-se necessário 
analisar  de  forma  geral  inquéritos  policiais  oferecidos  pelo  Ministério  Público 
Estadual  da  Paraíba  atuante  na  comarca  de  Sousa/PB.Foram  analisados  31 
inquéritos,  em  especial  as  peças  delatoras  (denúncias),  onde  se  verificou  uma 
quantidade  de  36  indiciados  e  46  ilícitos  penais.  Baseado  em tais  dados  já  se 
percebe  que  em  alguns  casos  ocorreu  o  concurso  de  pessoas  e  em  outros  o 
concurso material, que serão analisados detalhadamente mais adiante.
________________________________________________________________
Revista Dat@venia V.7,Nº 1(Jan./Abr.)2015,p.107-125
Revista Dat@venia V.7,Nº1(jan./abr.)2015 ISSN:1519-9916 DOI:10.20887/rdtv.ccj.2015v7i1p107-125
118
Quanto aos crimes, dos 46 ilícitos penais encontrados na denúncia, apenas 9 
deles o autor do fato não tem envolvimento com drogas, o que representa cerca de 
19,6%, ou seja, mais de 80% dos crimes analisados tem envolvimento com drogas 
sejam eles direto (tráfico) ou indireto (usuário), onde no casos analisados entende-
se por drogas qualquer agente psicoativo, logo abrange as drogas tidas tanto como 
lícitas  como ilícitas,  em que  sua  utilização  venha  a  afetar  de  qualquer  forma o 
sistema  nervoso  central  do  usuário  e  sua  percepção  ou  atuação  em  relação  a 
sociedade ou sociabilidade. O que pode ser demonstrado no gráfico que segue:
Gráfico 1 – Crimes e seu envolvimento com drogas
Fonte: Elaborado pelos autores*A palavra drogas abarca tanto as lícitas como 
ilícitas.**
Dos crimes que tem envolvimento com drogas o maior deles é o crime de 
tráfico (art. 33, Lei 11.343/06) que corresponde a 21,7% dos dados analisados.Em 
seguida  estão  empatados  os  crimes  de  associação  para  o  tráfico  (art.  35,  Lei 
11.343/06), lesão corporal de natureza doméstica (art. 129, §9º, CP e Lei 11.340/06),  
furto (art. 155, CP) e roubo (art. 157, CP), onde cada um representa 6,5%.Ressalte-
se que apesar de estarem empatados em 2º lugar, grande é a diferença existente 
entre o tráfico e os demais crimes.Em 3º lugar, com 4,3% estão os crimes de tráfico 
entre  Estados  (art.  40,  V,  Lei  11.343/06),  ameaça  (art.  147,  CP)  falsificação  de 
documento  público  (art.  297,  CP),  e  crime  contra  a  fauna  (art.  29,  §1º,  III,  Lei 
9.605/98).Por fim, estão empatados os crimes de homicídio (art. 121, CP), extorsão 
(art. 158, CP), resistência (art. 329, CP), desobediência (art. 330, CP), perturbação 
da tranquilidade (art. 65, Lei de Contravenções Penais), disparo de arma de fogo (do 
art. 15, Lei 10.826/2003) e embriaguez ao volante (art. 306, Lei 9.503/97) sendo que 
cada um tem 2,2% do total dos dados analisados. Como se vê no gráfico abaixo:
Gráfico 2 – Crimes e sua proporção de ocorrências em detrimento a utilização de 
drogas.
Fonte: Elaborado pelos autores*
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Quanto ao gênero, dos 31 inquéritos, tendo a presença de 36 indiciados foi 
notadamente  verificado  que  a  grande  maioria  do  envolvimento  com  drogas  em 
Sousa/PB  ainda  se  dá  pelo  gênero  masculino,  onde  dentre  os  inquéritos 
analisadostem-se  que  97,2% dos  crimes  são  realizados  pelo  gênero  masculino, 
porém  percebe-se  que  apesar  da  poucaparticipação  do  gênero  feminino  (2,8% 
dentre  os  casos  analisados),  esse  quadro  vem  mudando  a  cada  ano,  pois  é 
crescente a presença das mulheres em participação direta no tráfico de drogas, o 
que antes se dava mais de forma indireta, através apenas do ato de auxiliar seus 
companheiros, aumenta a porcentagem se for analisada apenas a sua ação como 
usuária. Veja-se no gráfico abaixo: 
Gráfico 3 – Crime quanto ao gênero.
Fonte: Elaborado pelos autores*
Sobre a questão da crescente criminalidade feminina Voegeli (2011, p. 30) vai 
ensinar que:
É  comum  que  delitos  praticados  por  mulheres  de  alguma  forma 
impressionem mais do que aqueles perpetrados por homens. É que 
da  mulher  espera-se,  segundo  a  cultura  ocidental,  graça, 
passividade,  paciência,  tolerância.  Talvez  por  isso  também  não 
espante o baixo número de mulheres detentas, em comparação com 
o  número  de  homens,  mas  propalado  aumento  significativo  da 
população carcerária feminina.
Quanto  à  idade,  fora  feito  a  análise  em  quatro  grupos,  quais  sejam,  os 
menores de 18 anos, os entre 18 e 35 anos, entre 36 e 50, e por fim, os acima de 50  
anos.Baseado  em  tais  premissas,  verificou-se  o  mesmo  percentual  nas  faixas 
etárias de 18 a 35 e de 36 a 50 anos,  sendo cada um com 36,6% dos crimes 
cometidos, assim como nas faixas etárias relativas àmenor de 18 anos e maior de 
50 sendo 13,9% cada uma. Como bem demonstra o gráfico abaixo:
Gráfico 4– Quanto à idade.
Fonte: Elaborado pelos autores*
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Outro  critério  de  análise  dos  inquéritos  policiais  foi  à  verificação  da 
reincidência criminal, no que se refere à reincidência,  o art.  63 do Código Penal 
dispõe que “verifica-se a reincidência quando o agente comete novo crime, depois 
de  transitar  em  julgado  a  sentença  que,  no  País  ou  no  estrangeiro,  o  tenha 
condenado por crime anterior” e na visão doutrinária “a reincidência é a prova do 
fracasso do Estado na sua tarefa ressocializadora” (GRECO, 2011, p. 562).
Sabendo disso e analisando o perfil do criminoso quanto a reincidência,foram 
feitas duas análises, uma levando em consideração os inquéritos que não falam da 
reincidência criminal e outra considerando somente os que casos válidos em que os 
sujeitos ativos apresentam ou não a reincidência. Pela própria exposição do gráfico 
vê-se que na primeira perspectiva, verifica-se que em 44,4% dos casos analisados 
houve reincidência  criminal,  em 41,7% dos  casos  não tem informações  sobre  a 
reincidência criminal, e em 13,9% dos casos não houve reincidência criminal.Sob a 
segunda perspectiva é possível ver que em 76,2% dos casos houve reincidência, 
sendo que nos 23,8% restantes não ocorreu a reincidência.
Gráfico 5 – Quanto à reincidência: Análise Geral.
Fonte: Elaborado pelos autores*
Ainda  sob  a  segunda  perspectiva,  em  que  considera  somente  os  casos 
válidos  de  reincidência  é  possível  verificar  que  em  76,2%  dos  casos  houve 
reincidência, sendo que nos 23,8% restantes não ocorreu a reincidência. Veja-se:
Gráfico 6 – Quanto à Reincidência: Casos Válidos.
Fonte: Elaborado pelos autores*
Seguindo  a  análise  do  perfil  do  criminoso  usuário  de  drogas,  passa-se  a 
analisa o concurso de pessoas e o concurso material, ocorrido durante a prática dos 
ilícitos penais. O concurso de pessoas está previsto no art. 29 do Código Penal que 
dispõe em seu  caput: “quem de qualquer modo, concorre para o crime incide nas 
penas a este culminadas na medida de sua culpabilidade”. Na visão de Greco (2010,  
p.80),“fala-se em concurso de pessoas quando duas ou mais pessoas concorrem 
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para  a  prática de uma mesma infração penal.  Essa colaboração recíproca pode 
ocorrer tanto nos casos em que são vários os autores, bem como naqueles em que 
existem autores e partícipes”. Por sua vez, o concurso material de acordo com o 
caput do art. 69 do Código Repressor Brasileiro se dá “quando o agente, mediante 
mais  de  uma ação  ou  omissão,  pratica  dois  ou  mais  crimes,  idênticos  ou  não, 
aplicando-se  cumulativamente  as  penas  privativas  de  liberdade  em  que  haja 
incorrido. [...]” complementando o texto da lei, Greco (2011, p. 581) afirma que:
O concurso material surge quando o agente, mediante mais de uma 
ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes que tenham entre si 
uma  relação  de  contexto,  ou  em  que  ocorra  a  conexão  ou  a 
continência, cujos fatos criminosos poderão ser analisados em um 
mesmo processo, quando ao final, se comprovados, farão com que o 
agente seja condenado pelos diversos delitos que cometeu [...]
Ante o exposto, e analisando os inquéritos, verificou-se que em 16,2% dos 
casos ocorreu o concurso de pessoas. Já o concurso material aconteceu em 48,4% 
dos casos,  e  em 35,4% das ocorrências não ocorreu nenhum tipo de concurso. 
Cabe ressaltar  que em 100% dos casos em que ocorreu concurso de pessoas, 
ocorreu também o concurso material, porém somente em 33,3% dos casos em que 
ocorreu concurso material, ocorreu também concurso de pessoas.
Gráfico 7 – Quanto ao concurso
Fonte: Elaborado pelos autores*
Visto isto, tem-se que substâncias psicoativas conseguem exercer tal poder 
sobre a vida do adicto, sendo este uma pessoa doente, que em decorrência de sua 
doença passa a ser, também, um criminoso, sendo que nessas situações torna-se 
necessária uma atuação interdisciplinar por parte do Poder Público para oferecer um 
tratamento adequado para sanar o problema da dependência química, bem como 
para que o autor de ilícitos penais possam ser punidos em consequência da prática 
de seus atos, para posteriormente serem reinseridos na comunidade.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Diante de tudo que foi pesquisado e desenvolvido durante a vigência de 2012-
2013 do Projeto de Extensão “Aplicação dos Direitos e Garantias Fundamentais”, foi 
possível vislumbrar diversos fatos quanto aos direitos e garantias fundamentais, em 
especial  o  direito  a  saúde,  mas especificamente quanto  ao uso e  prevenção de 
substâncias  psicoativas,  assim  como  as  consequências  que  a  utilização  dessas 
substâncias pode desencadear tanto na vida do usuário, de sua família e de toda a 
sociedade.
Verificou-se com este trabalho que realmente existe relação entre as drogas e 
os  índices de criminalidade na cidade de Sousa/PB,  pois  diante  da análise  dos 
inquéritos policiais pode-se perceber que grande parte dos crimes teve envolvimento 
de forma direta ou indireta com as drogas, quer sejam elas lícitas, ou ilícitas.
Assim,nos crimes cometidos com a presença de drogas,  verifica-se que o 
crime mais costumeiramente praticado é o crime tráfico ilícito de drogas, previsto no 
art. 33 da Lei 11.343/06, coligado ao tráfico, porém em menor quantidade, também 
foram praticados os crimes de associação para o tráfico, e o tráfico entre Estados 
previstos  no  artigo  35  e  artigo  40,  V,  respectivamente,  da  Lei  anteriormente 
mencionada.  Porém  além  do  crime  de  tráfico,  vários  outros  crimes  também 
ocorreram em virtude da dependência de drogas, tais como o furto (art. 155, CP) 
e/ou o roubo (art. 157, CP) voltados a realização do objetivo de sustentar o víciocom 
a posterior vendado produto do crime a preço ínfimo.
Cita-se  também  a  ocorrência  de  crimes  de  lesão  corporal  de  natureza 
doméstica (art. 129, §9º, CP) em que o indiciado agrediu sua companheira sob o 
efeito de álcool, e em outros, o agressor objetivava dinheiro para comprar drogas, 
sendo que além das agressões comete o crime de ameaça (art. 147, CP).
Situações  que  deixam  clara  a  comprovação  da  hipótese  anteriormente 
suscitada, qual seja: a relação direta das drogas com a criminalidade na cidade de 
Sousa/PB.
No caso da análise dos criminosos, sob as diversas perspectivas, contatou-se 
que quanto ao gênero, apesar da criminalidade feminina estar a nível nacional em 
crescimento,  a  nível  local  os  crimes  são  cometidos  preponderantemente  por 
homens, sendo que a mulher figura mais como vítima ou usuária de drogas nos 
crimes analisados. Quanto à idade, percebe-se que quem mais comete crimes está 
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na  faixa  etária  adulta  entre  18  e  35,  e  entre  36  e  50  anos,  tal  fato  não  deve 
desclassificar a preocupação com a criminalidade infanto-juvenil,  que é crescente 
em todos os lugares do país, e em Sousa/PB não é diferente.
Assim como, quanto à análise do criminoso em relação à sua reincidência, 
pois  é  possível  verificar  o  fracasso  do  nosso  sistema  penitenciário  que  não 
consegue por meio da pena ressocializar o detento.
Percebeu-se, também, que geralmente as drogas levam o usuário a cometer 
crimes em concurso, sendo o mais frequente, o concurso material  (dois ou mais 
crimes),  o  concurso  de  pessoas  aparece  em  menor  quantidade,  mas  é  uma 
realidade que não pode deixar de ser considerada, tendo em vista que apesar de 
consistir  em  um  só  processo  para  os  indivíduos,  é  uma  quantidade  maior  que 
possivelmente irá pertencer ao sistema carcerário brasileiro que hoje sofre com o 
problema da superlotação.
Portanto, tem-se que, ante a pesquisa realizada, as drogas influenciam de 
forma direta nos índices de criminalidade na cidade de Sousa/PB. Diante disso, faz-
se necessário a efetivação de políticas públicas de prevenção às drogas, bem como 
um tratamento eficaz para aqueles que se encontram dependentes de substâncias 
psicoativas para sobreviver, pois tais tratamentos não estariam ajudando apenas o 
usuário-dependente como pessoas física,  mas toda uma sociedade que passa a 
lidar de forma concreta com esse problema, que  a priori pode não chamar tanta 
atenção, mas que a longo prazo pode causar grandes transtornos sociais e judiciais.
Pois  ressalta-se  que  antes  de  ser  um problema  de  segurança  publica,  a 
questão das drogas é um problema de saúde pública, e as diversas entidades da 
Administração Pública, bem como toda a sociedade deve se empenhar para resolver 
ou pelo menos amenizar as consequências e os transtornos que essa dependência 
venha  a  criar,  tanto  aqueles  que  recaiam  sobre  os  relativamente  incapazes  de 
responder  pelos  seus  atos  por  estarem  sobre  o  efeito  dos  psicoativos,  quanto 
aqueles que de boa-fé estão sobre a guarda e segurança do Estado em manter a 
sua integridade e segurança.
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